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JUIZ : João Batista de Vasconcelos

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR 
IRRISÓRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
452 DO STJ. PROVIMENTO DO APELO.

- O executivo sub-judice não poderia ter sido extinto 
de ofício pelo Juízo a quo, posto que não há amparo 
legal  para  tanto,  já  que  a  Lei  Municipal  não 
estabeleceu  de  modo  expresso  os  valores  que 
ensejariam  o  perdão  da  dívida,  deixando  a  cargo 
exclusivo  do  órgão  de  representação  judicial  do 
Município avaliar a pertinência, ou não, da cobrança.

- A respeito do tema, o Superior Tribunal de Justiça 
já se posicionou no sentido de que o Magistrado só 
poderá extinguir  o feito de ofício caso haja Lei  do 
ente  tributante  que  preveja  expressamente  os 
valores  que  possam  ser  remidos,  sobretudo,  pelo 
caráter indispensável do crédito, previsto no art.141 
do Código Tributário Nacional.

Vistos etc. 

A Fazenda Pública do Município de João Pessoa propôs Ação 

de Execução Fiscal em desfavor da Vertical Engenharia e Incorporações Ltda., 

objetivando o recebimento da quantia de R$ 1.042,72 (hum mil e  quarenta e 

dois reais e setenta e dois centavos), descrita na Certidão de Dívida Ativa n.º 

2012/001783.
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O Juiz prolatou sentença, extinguindo a Execução Fiscal sem 

resolução do mérito, por entender se tratar de valor irrisório, com base na 

ausência de interesse processual (fls. 06/08).

O Exequente, irresignado, apresentou recurso apelatório às fls. 

11/22. Nas razões do Apelo, alega que o art. 7º da Lei nº 11.786, de 23 de 

outubro  de  2009,  que  institui  o  programa  de  parcelamento  incentivado  no 

Município de João Pessoa – PPI/JP e dá outras providências, não autoriza o 

Poder Judiciário a promover a extinção de execuções, de ofício, por considerar 

de valor ínfimo. Ademais, não se trata de uma imposição, mas, tão somente, de 

uma faculdade que a entidade credora dispõe para, a seu critério, desistir de 

seus  créditos  quando  inferiores  ao  limite  legal. Demonstrou, ainda, a 

impossibilidade de extinção de ofício com base em lei de limite de alçada e a 

aplicação da Súmula nº  452 do STJ. Ao final, requereu o provimento da 

Apelação, a anulação da sentença e, sem consequência, o regular 

prosseguimento do feito.

Sem contrarrazões (fl.26).

É o relatório.

DECIDO

O artigo 7º da Lei Municipal  nº 11.786/2009  faculta ao 

Procurador-Geral  do  Município  de  João  Pessoa  a não ajuizar Execuções 

Fiscais, bem como, a requerer a cessação da cobrança judicial nos casos de 

cobrança de créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a 02 (dois) salários 

mínimos, observados. Veja-se: 

“Art.  7º O  Procurador-Geral  do  Município  de  João 
Pessoa,  nas  ações  em  que  a  Administração  Direta  e  
Indireta  do Município  seja  interessada na qualidade  de 
autoras, rés, assistentes ou opoentes, poderá autorizar a  
não  propositura  de  ações  e  a  não  interposição  de 
recursos,  assim  como  o  requerimento  de  extinção  das 
ações  em  curso  ou  de  desistência  dos  respectivos  
recursos judiciais, para cobrança de créditos, atualizados,  
de  valor  igual  ou inferior  a  02 (dois)  salários  mínimos,  
observados  os  critérios  de  custos  de  administração  e  
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cobrança.”

No mesmo sentido, dispõe a Súmula nº 452 do STJ que além 

de proibir a extinção de ofício de ações relacionadas ao valor da causa, ainda 

faculta a Administração requerer a sua extinção, quando entender ser a causa 

de pequeno valor. Assim dispõe: “A extinção das ações de pequeno valor é 

faculdade da Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício”. 

Nesse mesmo entendimento, vem decidindo este Tribunal bem 

como os demais, com arrimo em decisões do STF e STJ. Vejamos: 

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  IPTU. 
COMPETÊNCIA  MUNICIPAL.  VALOR  IRRISÓRIO. 
ARQUIVAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. INTERESSE DE AGIR. 1. "Não incumbe ao 
Judiciário,  mesmo por  analogia  a  leis  de  outros  entes 
tributantes,  decretar,  de  ofício,  a  extinção  da  ação  de 
execução  fiscal,  ao  fundamento  de  que  o  valor  da 
cobrança  é  pequeno  ou  irrisório,  não  compensando 
sequer  as  despesas  da  execução,  porquanto  o  crédito 
tributário  regularmente  lançado é indisponível  (art.  141, 
do  CTN),  somente  podendo ser  remitido  à  vista  de lei 
expressa do próprio ente tributante (art. 150, § 6º, da CF 
e  art.172,  do  CTN)"  (REsp  999.639/PR,  Rel.  Min.  Luiz 
Fux,  Primeira  Turma,  julgado  em  6.5.2008,  DJe 
18.6.2008). 2. Recurso especial provido para determinar o 
retorno dos autos à instância a quo, a fim de prosseguir 
na  Execução  Fiscal.  (REsp  1228616/PE,  Rel.  Ministro 
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 15/02/2011, DJe 24/02/2011)1. A extinção da 
execução  fiscal,  sem  resolução  de  mérito,  fundada  no 
valor  irrisório  do crédito tributário,  é  admissível  quando 
prevista em legislação específica da entidade tributante. 
2. O crédito tributário regularmente lançado é indisponível 
(art.141, do CTN), somente podendo ser remitido à vista 
de lei expressa do próprio ente tributante (art. 150, § 6º, 
da CF/1988 e art.  172,  do CTN),  o que não ocorre na 
presente  hipótese.  3.  Incumbe  aos  Municípios  a 
disposição que permite legislarem sobre interesse local, 
nos termos do art. 30, da Carta Magna. 4. A intervenção 
do judiciário na presente hipótese importa na afronta ao 
princípio  constitucional  da  separação  dos  poderes, 
restringindo,  outrossim,  o direito  de ação do Município, 
um  vez  que,  estando  presentes  os  pressupostos 
processuais  e  as  condições  da  ação,  não  há  qualquer 
impedimento legal ao ajuizamento da demanda no valor 
lançado  pela  Administração.  5.  Recurso  especial 
desprovido. (REsp 999.639/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  06/05/2008,  DJe 

3



Apelação Cível nº 0017417-32.2013.815.2001

18/06/2008)

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
EXTINÇÃO  EM  RAZÃO  DE  VALOR  IRRISÓRIO. 
IRRESIGNAÇÃO.  INDISPONIBILIDADE  DO  CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 141 E 172 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. ANULAÇÃO DO 
DECISUM.  ART.  557,  §  1º.  A,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO 
APELO.  O  executivo  subjudice  não  poderia  ter  sido 
extinto  de  ofício  pelo  juízo  a  quo,  posto  que  não  há 
amparo  legal  para  tanto,  já  que  a  Lei  municipal  não 
estabeleceu de modo expresso os valores que ensejariam 
o perdão da dívida, deixando a cargo exclusivo do órgão 
de  representação  judicial  do  município  avaliar  a 
pertinência, ou não, da cobrança. A respeito do tema, o 
Superior Tribunal de justiça já se posicionou no sentido de 
que  o  magistrado  só  poderá  extinguir  o  feito  de  ofício 
caso  haja  Lei  do  ente  tributante  que  preveja 
expressamente  os  valores  que  possam  ser  remidos, 
sobretudo, pelo caráter indispensável do crédito, previsto 
no art.  141 do Código Tributário Nacional.  Consoante o 
disposto no art. 557, § 1º-a, do código de processo civil, é 
permitido ao relator dar provimento ao recurso, através de 
decisão monocrática, quando a decisão recorrida estiver 
em manifesto confronto com jurisprudência dominante de 
tribunal superior, como no presente caso. Apelo provido 
para para anular a sentença de primeiro grau e permitir o 
prosseguimento  do  feito  executivo.  Ante  o  exposto, 
monocraticamente,  dou  provimento  à  apelação,  nos 
termos do art. 557, § 1º-a, do código de processo civil, 
para  anular  a  sentença  de  primeiro  grau  e  permitir  o 
prosseguimento do feito executivo. (TJPB; APL 0787740-
31.2007.815.2001; Rel.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle 
Filho; DJPB 27/08/2014; Pág. 13)

RECURSO  DE  APELAÇÃO  EM  EXECUÇÃO  FISCAL. 
TRIBUTÁRIO.  EXTINÇÃO DE OFÍCIO POR FALTA DE 
INTERESSE  DE  AGIR.  VALOR  ANTIECONÔMICO. 
IMPOSSIBILIDADE.  É sedimentada a  jurisprudência  do 
E. STF, E. STJ e desta E. Corte de que não é possível a 
extinção de execução fiscal de ofício sob o fundamento 
de  ser  antieconômico.  Inteligência  do  Enunciado  da 
Súmula 452 do E. STJ e Repercussão Geral 591.033/SP 
do  E.  STF.  Conveniência  e  oportunidade  da 
Administração  Pública.  Sentença  reformada. Recurso 
provido  (TJ-SP  -  APL:  00109133220098260000  SP 
0010913-32.2009.8.26.0000,  Relator:  Marcelo  Berthe, 
Data  de  Julgamento:  17/06/2014,  3ª  Câmara 
Extraordinária  de  Direito  Público,  Data  de  Publicação: 
18/06/2014)

   No caso, questiona-se a possibilidade do magistrado extinguir 

de ofício a execução fiscal ante ao reconhecimento do valor ínfimo do crédito 
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tributário. 

     A resposta, contudo, apresenta-se negativa. 

 Por tais razões, diante da clareza do entendimento sumulado 

pelo STJ, com base no art. 557, “caput”, do CPC, PROVEJO  O RECURSO, 

para reformar a sentença, determinar que a Execução Fiscal tenha seu normal 

processamento perante o Juízo de origem.

Publique-se.

Comunicações necessárias.

João Pessoa, ____ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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